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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


du Bruno Rodrigues 


O presidente Jair Bolsonaro é um intruso no 
establishment brasileiro. Nunca fez parte da patota do 
poder em Brasília. Sempre foi considerado um 
integrante do baixo clero na Câmara dos Deputados. Sua 
ascensão à presidência da República deve-se ao eleitor 
que, cansado dos escândalos de corrupção e ineficiência 
dos governos anteriores, resolveu apostar suas fichas em 
alguém de fora dessa turminha do poder - tão conhecida 


e desacreditada pela população. 


Justamente por isso o Congresso sempre teve extrema 
má vontade com Jair Bolsonaro, especialmente os 
presidentes das duas casas legislativas - Rodrigo Maia e 
Davi Alcolumbre. Nenhum dos dois jamais fez um gesto 
de aceno ao presidente. Pelo contrário. Frequentemente 
adotam tom bélico e de confronto. Sempre que podem 
alfinetam Bolsonaro ou seus ministros, numa total falta 
de respeito que se espera para a convivência pacífica 


entre os poderes da República. 


Essa queda de braço reflete no número de medidas 
provisórias de Bolsonaro que são rejeitadas ou sequer 
apreciadas pelo Congresso. É o que mostra a matéria do 
repórter Max Cardoso. Segundo a reportagem, 
Bolsonaro é o presidente que teve a maior quantidade de 
MPs rejeitadas no primeiro ano de governo. O maior 
prejudicado, entretanto, não é o Planalto. E sim a 
população, que vê avanços esvair-se pelos dedos por 


pura picuinha política. 


Fica claro, no entanto, que Maia e Alcolumbre dão de 
ombros para o povo. O que importa é desgastar o 
governo e mostrar força. Afinal, com a economia em 
crescente recuperação, desemprego em queda e a 
criminalidade em declínio, essa é a única maneira 


encontrada para combater o governo. 


Até porque não há escândalos de corrupção aos montes 
como víamos anos atrás nos governos do PT. Logo, o que 
resta para a turma de Maia e Alcolumbre é atrapalhar o 
governo, mesmo que os maiores prejudicados sejam a 
população. Ninguém liga. O que importa para eles é 


proporcionar a seus amigos Doria, Amoedo e Huck a 


oportunidade, ainda que pequena, de evitar mais quatro 


anos de Bolsonaro atrapalhando o establishment. 


Ainda na edição desta semana, a repórter Priscila Dalcin 
traz uma interessante reportagem sobre como ditadores 
comunistas tornaram-se bilionários às custas da miséria 
de sua população. É o caso da empresária Isabela dos 
Santos, filha do ex-presidente de Angola, José Eduardo 
dos Santos, que permaneceu no poder por quase 40 anos 
(). Com uma fortuna estimada em cerca de US$ 2,1 
bilhões, Isabela é considerada a primeira bilionária da 
África e a mulher mais rica do continente. Isso num dos 
países mais pobres do mundo. Um total contrassenso 


aquilo que pregam. 


E mais. Não deixe de ler o artigo de Igor Moreira 
Celestino, do Burke Instituto Conservador, em resposta 
à reportagem “Quem são os evangélicos calvinistas que 
avançam silenciosamente no governo Bolsonaro”, 
publicada pelo site esquerdista InterceptBR. Sim, aquele 
mesmo que ficou famoso por associar-se a criminosos 
que roubaram mensagens privadas de autoridades 


brasileiras. Simplesmente imperdível! 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


EK INTERNACIONAL 
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vida de luxo, enquanto a 
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por Priscila Dalcin 


tem coração, e quem ainda 
é socialista aos 40 anos, 
não tem cérebro. Isso 
porque tanto o socialismo 
quanto o comunismo vendem a ideia de um mundo 
melhor para todos, extinção da desigualdade de renda e 
distribuição das riquezas de um país de forma 
igualitária. Além de serem promessas com objetivos 
tecnicamente inalcançáveis, todos os regimes 
comunistas no mundo inteiro comprovaram viver mais 
de discursos atraentes do que da realidade em si, onde 


seus líderes enriquecem abruptamente enquanto a 


população padece com a perda das liberdades 
econômicas e de direitos civis, perda dos empregos, 
desvalorização da moeda, aumento da criminalidade, 
perda da dignidade e, por fim, recebem a fome e a morte 


como destino único. 


Coincidência ou não, enquanto a desordem vai sendo 
instaurada de forma generalizada, os líderes que tanto 
prometem a extinção da desigualdade vão enriquecendo 
em alta velocidade. A nação que está sendo vitimada 
pelo regime genocida vai ruindo internamente, tendo 
suas estruturas e instituições corroídas pelo comunismo 
como uma ferrugem que consome a matéria deixando 
para trás somente o pó. A indústria vai sendo estatizada 
e desestabilizada, o cidadão tendo suas mãos atadas por 
meio da burocracia abundante, os empregos tornando- 
se cada vez mais escassos, os pais de família perdendo a 
fonte de renda, a criminalidade eclodindo, a doença e a 
morte vão batendo às portas de toda a população. “O 
comunismo acaba com a desigualdade nivelando todo 
mundo por baixo, iguala a pobreza para todos”, afirma o 
deputado federal Eduardo Bolsonaro, em suas redes 


sociais. 


A promessa desses regimes ditatoriais é sempre de um 
mundo melhor para todos, mas, na verdade, a riqueza 
que a nação gera é distribuída entre os bolsos de seus 
líderes, parentes e os chamados “amigos do rei”. Ou 
seja, aqueles mais próximos do ditador que ocupa a 
chefia da nação, geralmente os bajuladores de plantão. 
A facilidade para a corrupção se perpetuar nesses 
governos é grande e existe até mesmo um modus 
operandi específico. “Eles controlam a máquina de 
governo e também o Judiciário. Temos como exemplo o 
Brasil do Lula e a Venezuela, de Maduro. “E o controle 
da Justiça facilita a vida dos corruptos”, explica o 
cientista político Antônio Flávio Testa, professor 


aposentado da Universidade de Brasília (UnB). 


O caso mais recente de enriquecimento abrupto em 
regimes comunistas e que está chamando a atenção do 
mundo inteiro é o da empresária Isabela dos Santos, 
filha do ex-presidente de Angola, José Eduardo dos 
Santos, que permaneceu no poder entre os anos de 1979 
e 2017, totalizando 38 anos de governo. Com uma 


fortuna estimada em cerca de US$ 2,1 bilhões, Isabela é 


considerada a primeira bilionária da África e a mulher 


mais rica do continente. 


Tendo saído de uma guerra em que grupos marxistas 
disputavam o poder, Angola estava destruída e pobre, 
apesar de suas terras serem ricas em diamantes e 
petróleo. Segundo relata o autor do livro “Isabel dos 
Santos — Segredos e Poder do Dinheiro”, Filipe S. 
Santos, o pai de Isabela governou ao estilo comunista: 
estatizando os meios de produção, passando por cima da 
oposição e mantendo-se no poder continuamente. 
Como não há no mundo país algum em que o 
comunismo tenha sido bem-sucedido, em Angola não 
foi diferente. O país permaneceu quebrado, exceto para 
aqueles que estava no poder — a cúpula do governo e os 


militares que os apoiavam. 


O que é de se estranhar não é a inesperada ascensão de 
Isabel, que passou de uma criança que aos nove anos 
vendia quitutes com a avó nas feiras de Luanda à mulher 
mais rica da África. O capitalismo proporciona, de fato, 
esses feitos quando há um trabalho honesto, árduo, 
contínuo e focado, como foi o caso, por exemplo, do 


megaempresário brasileiro Silvio Santos, que também 


ascendeu de uma vida de camelô nas ruas do Rio de 
Janeiro a dono de uma rede de televisão. No entanto, 
Isabel tornou-se bilionária em meio a um país onde 70% 
da população vive abaixo da linha da pobreza, com 
menos de US$ 2 por dia e é qualificado como um dos dez 


países mais corruptos do mundo. 


Dificilmente será possível rastrear a origem da fortuna 
de Isabel, uma vez que em países com regimes 
ditatoriais as informações não são transparentes. Não à 
toa, Isabel construiu um império sem deixar rastros. 
“Não tem quem os controle. É uma corrupção em rede, 
estilo PT e Angola”, afirma Testa. Mas as conversas nos 
corredores do poder é que os pedágios governamentais, 
uma espécie de taxa cobrada sobre os diamantes e o 
petróleo, misturaram-se às contas bancárias da família. 
Outra grande fonte de renda para a família teria origem 
da concessão da exploração da telefonia móvel, além de 
investimentos e participações em petroleiras, fábricas 
de cimento, imobiliárias, indústria cervejeira e em 
empresas de distribuição de energia. “Só quem ganha 
são eles, e despertam muito ódio na população”, alerta 


Flávio. 


Ligação estreita com Lula e governos petistas 


A relação Brasil-Angola pode ter sido manchada por 
negócios fechados entre o país comunista e os governos 
petistas que governaram o Brasil por 16 anos. Segundo a 
revista “Infomoney”, o BNDES destinou a Angola cerca 
de US$ 3,5 bilhões para obras naquele país, a serem 
executadas pelas quatro grandes empreiteiras do Brasil: 
Odebrecht, Camargo Correia, Queiroz Galvão e Andrade 
Gutierrez. Foram diversas obras realizadas no país 
africano com o dinheiro dos impostos dos brasileiros 
que poderia ter sido aplicado no Brasil, mas que foi 
destinado à construção de estradas, aeroporto, metrô, 
linhas de transmissão, dentre outras obras, em Angola. 
No final das contas, o interesse é sempre o mesmo: o tal 
do “pedágio”, ou seja, a taxa de autorização para que a 
companhia atue naquela região geográfica ou segmento 
de mercado sem que haja concorrência ou incômodos 


burocráticos governamentais. 


Falando em Odebrecht, o sobrinho do ex-presidiário 
Lula da Silva alçou voos por meio da companhia. Ele era 
um assentador de esquadrias no Brasil, e transformou- 


se em subempreiteiro internacional em Angola, um pulo 


profissional que, seguindo a trajetória acadêmico- 
profissional, talvez levasse até mais do que uma década 
para alcançar tal patamar. E não foi só o sobrinho de 
Lula que subiu às alturas profissional e, sobretudo, 
financeiramente, Um dos seus filhos, conhecido como 
Lulinha, saiu de uma vida de biólogo do zoológico de 
São Paulo, onde limpava estrume de elefantes e tinha 
uma média salarial de R$ 600, para sócio de uma 
produtora especializada em jogos logo no primeiro ano 
após a posse do pai, em 2003. Três anos depois, em 
2006, a Telemar investiu R$ 10 milhões na produtora, o 
que causou estranheza e desconfiança de que essa era a 
compra realizada, na verdade, pelo acesso às altas 
figuras do governo. É uma cíclica e eterna troca de 
favores. Além disso, Lulinha foi morar em um bairro 
cujos apartamentos possuem um custo médio de R$ 6 
milhões, valor substancialmente maior do que o 
proporcional para a renda que ele possuía 
anteriormente ao início do mandato do pai. Lula, como 
sempre, disparou sua ironia: “que culpa tenho eu se meu 


filho é o Ronaldinho dos negócios?!” 


Mas o grande exemplo que se tornou expoente dos 
negócios após a posse em um governo regido pela 
ideologia de esquerda foi o próprio Fidel Castro, pai do 
comunismo em Cuba. O ditador foi reconhecido várias 
vezes pela Forbes, revista norte-americana especializada 
em negócios, como um dos dez homens mais ricos do 
planeta. Enquanto a população de seu país dividia o 
sabonete para passar o mês, o ditador gozava das 
benesses de dividir a riqueza de toda a sua população 
entre suas próprias contas bancárias. De fato, ele fez 
como todos os comunistas prometem: acabou com a 
desigualdade social e distribuiu de forma equânime a 


pobreza. 
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ECONOMIA 


Auditoria nos contratos 


firmados com a JBS não 
encontrou irregularidades, 
mas documento apresenta 


uma série de coincidências 


Recentemente houve um 
grande barulho na mídia 
sobre uma auditoria que o 
Banco Nacional de 
Desenvolvimento 

Social 


(BNDES) contratou para 


Econômico e 


averiguar operações que o 


banco realizou com o grupo JBS, a chamada caixa-preta 


do BNDES. A motivação para essa auditoria foi uma 


investigação da Polícia Federal (PF) em uma operação 


chamada Bullish, na qual funcionários do banco foram 


conduzidos coercitivamente a depor. A PF também 


fechou acordo de leniência com a JBS e de delação 


premiada com os irmãos Batista. A rigor, a auditoria não 


encontrou irregularidades nos contratos firmados com a 


JBS. No entanto, algumas situações saltam aos olhos e 


mostram que a realidade pode ser diferente. 


Seguindo as regras do banco, como o BNDES tinha 
contratos com a JBS, fazia-se necessária uma auditoria 
interna para averiguar possíveis irregularidades nesses 
contratos. O objetivo era identificar evidências de 
suborno, corrupção e influência indevida em oito 
operações do BNDES com o grupo JBS entre os anos 
2005 e 2018. 


O resultado da auditoria é bastante conhecido. Depois 
de 21 meses de investigação e R$ 42,7 milhoes, a 
auditoria constatou que não houve irregularidades em 
nenhuma das operações. Como no Brasil criou-se uma 
cultura de que quando se investiga sempre se encontra 
alguma coisa, o fato de não terem encontrado nada soou 
estranho para muitos, ainda mais porque envolvia uma 


empresa que já tivera outros crimes comprovados. 


Outra coisa que chama atenção é o elevado valor total 
da auditoria. O atual presidente do BNDES, Gustavo 
Montezano, foi responsável por dois aditivos que 


somam R$ 14,2 milhões desse montante final. 


Questionado do porquê desses aditivos, Montezano 
respondeu que uma investigação vai se desdobrando 
com o tempo e o tamanho da investigação. Por isso, 


normalmente acaba superando as expectativas. 


O atual presidente do BNDES, que tomou posse em 
julho de 2019, disse ainda que, quando assumiu a 
presidência do banco, a investigação já estava em curso 
e foi lhe comunicada a necessidade de pagar um aditivo 
para poder finalizar as investigações. Naquele momento 
já haviam sido gastos R$ 28,5 milhões. Portanto, não 
fazia sentido deixar de pagar o aditivo para poder 
conhecer o resultado das investigações. Ao contrário, o 
não pagamento do aditivo e a consequente paralisação 
das investigações é que teria sido um verdadeiro 


escândalo. 


Sem dúvida alguma, o resultado da auditoria foi, no 
mínimo, de se espantar. Mas, ao pensar mais 
detalhadamente, talvez não devesse espantar tanto 
assim. Afinal, o que foi averiguado? Se as operações 
foram realizadas com ganhos indevidos para as partes 
envolvidas. A conclusão da auditoria é que não houve 


nenhum ganho direto indevido com as operações. 


Tecnicamente, ocorreu tudo de maneira correta, 


cumpriram-se os “ritos” e está tudo dentro da lei. 
Experiências recentes acendem sinal de alerta 


Só que casos de corrupções podem ser muitas vezes bem 
mais sutis do que isso. Os ganhos podem não ser 
diretos, mas indiretos, o que acontece na maioria das 
vezes. Há muitas moedas de troca, como por exemplo a 
facilitação de uma operação por algum dos envolvidos. 
E, mais para frente, esse cidadão ganhar uma promoção 
devido aos seus “bons serviços”, acarretando aumento 
salarial. Esse tipo de situação é praticamente impossível 


de ser comprovada por qualquer auditoria 


A verdade é que havia uma grande suspeita de que 
pairava sobre a administração anterior do banco, e agora 
pode-se pensar que está tudo bem, porque tudo ocorrera 
dentro da lei e na mais perfeita ordem. Será que só isso 


basta? O que aprendemos com as experiências recentes? 


Aqueles que acompanham a revista Terça Livre há algum 
tempo devem se lembrar de que um dos principais 


esquemas de corrupção da história desse país, o 


Mensalão, utilizou-se muito do mecanismo da 
bonificação por volume da publicidade. Tudo 
perfeitamente legal, com direito até a relatório do 
Tribunal de Contas da União (TCU) dizendo que estava 


tudo certo. (Só que não.) 


Parece que a grande mídia está batendo no lugar errado, 
algo que para eles já se tornou um lugar comum. A atual 
administração do BNDES não tem nada a ver com as 
operações suspeitas do passado. E muito menos com 
uma auditoria que já se encontrava em andamento, uma 
vez que começou em fevereiro de 2018. Logo, não é de se 
estranhar que o atual presidente quisesse vê-la 
terminada, independentemente do resultado a que 


chegaria. 
Série de coincidências intrigam 


No entanto, há muitas outras coisas estranhas quando 
se analisam as situações em volta das questões 
abordadas - e não somente as próprias operações. Por 
exemplo, é curioso que o escritório contratado para 
fazer a auditoria, Cleary Gottlieb Steen & Hamilton LLP, 


seja o mesmo escritório que tem um largo histórico de 


defesa da Petrobras em litígios, inclusive ligados à 
operação Lava Jato. Os contratos da Cleary Gottlieb com 
a Petrobras somados chegam à incrível soma de R$ 630 


milhões. 


Além disso, escritório também já foi usado pelo próprio 
BNDES anteriormente. Ele representou o banco em 
ofertas de títulos de R$ 10,5 bilhões (você não leu 
errado) nos anos de 2013, 2014 e 2017. O contrato que 
resultou nessa auditoria foi firmado pelo BNDES, 
quando contratou a Cleary com objetivo de fazer uma 
consultoria internacional na área do direito e do 
comércio de aviões. Portanto, o objetivo inicial do 


contrato sequer era para fazer a auditoria. 


Em reportagem publicada no jornal O Estado de S. Paulo, 
o ex-economista-chefe da Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban) Roberto Luis Troster afirmou que 
operações importantes do banco com o grupo JBS 
ficaram de fora da auditoria. Em 2005, o BNDES 
financiou R$ 187,5 milhões para o grupo adquirir a Swift 
Armour, que exportava para mais de 70 países. Esse teria 
sido o começo da internacionalização da JBS, que na 


época ainda era conhecida como Friboi. 


E houve outras ações importantes, como o pagamento 
de R$ 1,14 bilhão em ações da JBS para financiar a 
aquisição da Swift Foods nos Estados Unidos, em 2008, e 
ainda um aporte de R$ 995,9 milhões para auxiliar a 
aquisição das empresas National Beef e Smithfield nos 
Estados Unidos. Todas as operações foram realizadas 


antes de 2010, ainda no governo Lula. 


Como o próprio ministro da Economia, Paulo Guedes, já 
afirmou, a verdade é que o BNDES só servia para 
fortalecer os “campeões nacionais”. Em 2018 o BNDES 
começou a ser muito pressionado para revelar quem 
eram os verdadeiros beneficiados em suas operações. A 
cobrança por transparência também era grande. Nada 
mais natural tratando-se de um banco estatal. O BNDES 
prometeu então fazer uma auditoria interna 
independente e resolveu utilizar um contrato que já 
existia para fazer os trabalhos. Logo, não é de se 
espantar a desconfiança de todos quando escutam que 
uma auditoria como essa não encontrou nada de 


irregular. 


“A atual administração do BNDES publicou todos os 


detalhes para entender como foi realizada a auditoria: 
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Bolsonaro é o presidente 
com o maior número de 


medidas provisórias 


barradas pelo Congresso no 


primeiro ano de governo 


O povo, quando elege o 
seu presidente, fica 
sempre com a esperança 
de que as coisas irão 
mudar. Isso foi ainda mais 
verdadeiro nas últimas 
eleições presidenciais. A 


subida de Bolsonaro para 


o cargo de chefe do Poder Executivo reacendeu em 


muitos a chama da esperança de ter um país diferente. 


As pessoas se esquecem, contudo, de considerar uma 


importante questão: a governabilidade. O sistema de 


governo brasileiro estabelece que é necessário ter o aval 


do Congresso Nacional para que o Executivo possa, de 


fato, governar. Um dos mecanismos de que o governo 


Bolsonaro dispõe são as medidas provisórias, atos do 


presidente que têm poder de lei, mas vigora apenas por 
um período de no máximo 120 dias. Para que a MP se 
torne lei, é necessária sua apreciação pelas duas casas 
do Congresso. Algo perfeitamente legítimo, pois impede 


uma ditadura do executivo. 


A prática é comum e foi utilizada com frequência por 
todos os presidentes que antecederam Bolsonaro. 
Entretanto, de todos os presidentes ele é quem mais 
teve MPs barradas pelo Legislativo. No primeiro ano de 
governo Bolsonaro, foram publicadas 48 medidas 
provisórias e somente 11 foram aprovadas. Uma foi 
rejeitada e outras 11 MPs perderam a eficácia. As 25 
medidas provisórias restantes ainda estão em seu 
período de vigência, só que a maioria ainda não tem 
sequer previsão de quando serão apreciadas pelo 


Congresso. 


Ao fazer uma retrospectiva dos primeiros anos de 
mandato de presidentes anteriores, constatam-se fatos 
interessantes. Em 2003, Lula enviou 58 MPs, das quais 
57 foram aprovadas e somente uma arquivada por perda 
de eficácia; em 2007, Lula enviou 70 MPs, 60 foram 


aprovadas e 10 foram rejeitadas. Já no governo Dilma, 


em 2011 foram enviadas 36 MPs, das quais 30 foram 
aprovadas e seis perderam a eficácia; no primeiro ano de 
seu segundo mandato, em 2015, foram enviadas 43 MPs, 
sendo que 34 foram aprovadas e nove perderam a 
eficácia. Portanto, dá para perceber a grande 
discrepância entre os números de MPs do atual governo 
aprovadas pelo Congresso comparados com os números 


de aprovações dos governos do PT no mesmo período. 


É importante lembrar que estamos em um regime no 
qual atuam os três poderes. Sem dúvida, o chamado 
“sistema de freios e contrapesos” é importante para 
evitar uma tirania de algum dos poderes. Mas também 
pode se tornar um meio para bloquear a atuação do 
Executivo, e muitas vezes por causa de meras questões 
ideológicas ou de interesses políticos. O dever do 
Congresso é representar os interesses do povo, aqueles 
que lhe conferiram poder por meio do voto. No entanto, 
muitas vezes se vê os parlamentares atuarem conforme 
interesses de oligopólios ou de classes ainda mais 
espúrias. Assim, deputados e senadores acabam 
rejeitando uma MP, mesmo que o clamor popular seja 


eminentemente favorável à sua promulgação. Ou nem 


sequer colocam-na em votação, pois depois de 120 dias 


as MPs perdem o seu efeito automaticamente. 
Os caminhos da MP e seus interessados 


O leitor perspicaz pode ter pensado: “ora, basta criar a 
MP outra vez”. Na verdade, isso não é possível. Emenda 
constitucional de 2001 proibiu a reedição de uma 
medida provisória, algo muito praticado nos governos 
Collor e FHC. Novamente aqui cabe ressaltar a sensatez 
dessa emenda, pois seria uma maneira do executivo 
forçar algo com poder de lei, mesmo sem a aprovação do 
Congresso. Ou seja, daqueles que, ao menos 
supostamente, seriam os representantes mais próximos 


da vontade do povo. 


Aqui já dá para entender um pouco mais o conceito de 
governabilidade. O Poder Executivo pode fazer tudo 
aquilo que seja a vontade do povo, mas, se o Congresso 
não aprovar, ou se o Supremo Tribunal Federal (STE) 


declarar inconstitucional, nada acontece. 


Toda medida provisória para virar lei de fato, e, 


portanto, ter sua vigência permanente, deve passar por 


um longo caminho no Congresso. Primeiro, é criada 
uma Comissão Parlamentar Mista, formada por 
deputados e senadores, que vai analisar a procedência 
da medida. Se for aceita, aí ela precisa ser votada em 
plenário na Câmara dos Deputados. Ao ser aprovada 
pela maioria, ela passa a ser votada em plenário no 
Senado. Somente depois que ela alcançar também a 
aprovação pela maioria do Senado é que a MP se torna 


lei de fato. 


Há muitas formas de barrar uma medida provisória do 
presidente da República, visto que o caminho é longo. 
Isso é bastante natural em se tratando de um regime 
político fundado no equilíbrio entre os três poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário. O problema está nas 
motivações para barrar uma MP. A Câmara do 
Deputados, cujo presidente é Rodrigo Maia (DEM-R)), 
deveria ser o eco mais próximo da voz do povo. Não é à 
toa que a Câmara é chamada também de “Casa do Povo”. 
Mas serão realmente os interesses do povo que estão 
sendo contemplados nas decisões tomadas em seus 


plenários? 


Carteirinha estudantil, imposto sindical, balanço e 
DPVAT 


A MP que impedia que o imposto sindical fosse cobrado 
diretamente do contracheque do trabalhador foi 
arquivada porque sequer foi analisada pelo congresso. 
Era uma medida a mais para evitar que trabalhadores 
fossem compelidos pelos sindicatos a pagar o imposto. 
Parece que a força dos sindicatos ainda é grande entre 
os parlamentares, porque nem criaram uma comissão 


para apreciar a MP. 


Seguindo a mesma linha da influência de forças alheias 
ao Congresso e que nada tem a ver com a vontade 
popular, há uma medida provisória que versa sobre a 
utilização de carteiras estudantis digitais. Essa MP 
instituiu uma ID estudantil digital gratuita que poderia 
ser obtida pelos estudantes por um aplicativo no celular. 
No entanto, a MP irá perder validade no próximo dia 16 
fevereiro, pois nem chegou a ser apreciada pelo 


Congresso. 


Essa MP era um golpe direto na UNE (União Nacional de 


Estudantes), que nos governos anteriores conseguiu ter 


para si o monopólio das carteirinhas de estudantes 
universitários. Os estudantes que quisessem ter sua 
carteirinha para aproveitar os benefícios da meia 
entrada em eventos culturais tinham que pagar uma 
taxa à UNE. 


Sem dúvida essa é a sua principal fonte de receita. E 
agora podem ficar tranquilos, pois os parlamentares 
fizeram o favor de garantir que essa fonte não secasse e 
que os estudantes tenham que continuar pagando por 
aquilo que o MEC queria disponibilizar de graça. Difícil 
saber de quem era o interesse que os parlamentares 


salvaguardaram ao não colocar a MP em pauta. 


Uma outra medida provisória que “caducou” 
desobrigava as empresas de capital aberto a publicarem 
os seus balanços em jornais diários de grande 
circulação. Isso representaria um alívio para muitas 
empresas, pois já não necessitariam despender dinheiro 
para publicar o balanço nos jornais. Dessa maneira, 
teriam a liberdade de escolher os meios que 
considerassem melhores para dar a conhecer essa 
informação ao público, como por exemplo, os meios 


digitais. 


Quem não gostou nada disso foram os grupos donos de 
jornais, porque isso representaria uma grande baixa em 
seu caixa anual. Além disso, era um dinheiro certo, pois 
não havia escolha por parte das empresas. Em vez de 
escutar os interesses de todas as empresas privadas 
deste país, parece que a voz dos oligopólios fez-se 
escutar novamente. A Comissão Parlamentar Mista 
achou por bem (de quem?) não aceitar a MP, por isso ela 


acabou não indo para a votação na Câmara. 


E uma outra MP, ainda, falava sobre o fim do DPVAT, o 
seguro obrigatório dos veículos. Aqui o clamor 
(novamente, de quem?) foi tão grande que o partido 
Rede Sustentabilidade entrou com uma liminar no STF. 
A Suprema Corte deliberou, em plenário, que a MP era 
inconstitucional. Assim, ela foi cancelada antes de ter 


seu prazo de validade caducado. 


Esse último caso merece uma atenção especial. A Susep 
(Superintendência de Seguros Privados) divulgou um 
parecer na época afirmando que a decisão de extinguir o 
atual modelo do DPVAT era estritamente técnica. Ainda 
segundo a Susep, o modelo apresenta uma fonte de 


arrecadação altamente regressiva, arrecada mais dos 


mais pobres. O parecer aponta que o seguro obrigatório 


é ineficiente e abre margem para corrupção. 


Portanto, não é tão simples assim o ato de governar. 
Não basta ter apenas um presidente alinhado com os 
interesses do povo. Não basta ter um parecer 
estritamente técnico respaldando uma decisão. Não 
basta ter a maioria esmagadora da população se 
posicionando a favor de alguma medida. No Brasil, para 
que algo aconteça realmente, há forças que precisam ser 


aplacadas com sacrifícios no altar da política. 
Todas as MPs do primeiro ano do governo Bolsonaro: 
Medidas que viraram lei 


- MP 870, de 1º de janeiro: reduziu número de 


ministérios e reestruturou órgãos do governo. 


- MP 871, de 18 de janeiro: criou programa de revisão de 
benefícios do INSS e restringiu o pagamento de auxílio- 


reclusão. 


- MP 872, de 31 de janeiro: medidas de cooperação 


federativa no âmbito da segurança pública, entre outras. 


Virou lei. 


- MP 881, de 30 de abril: conhecida como MP da 
Liberdade Econômica, a medida buscou desburocratizar 


a economia. 


- MP 884, de 14 de junho: dispõe sobre a proteção da 


vegetação nativa. 


- MP 885, de 17 de junho: facilitou venda de bens 


apreendidos de traficantes de drogas. 


- MP 886, de 18 de junho: reorganização dos órgãos da 


Presidência da República e dos Ministérios. 


- MP 887, de 25 de junho: autorizou a prorrogação de 


contratos do Comando da Aeronáutica. 


- MP 888, de 18 de julho: Dispõe sobre as requisições de 


pessoal para a Defensoria Pública da União. 


- MP 889, de 24 de julho: permitiu nova liberação de 
recursos do PIS/Pasep e do FGTS. 


- MP 890, de 1º de agosto: criou o programa Médicos 


pelo Brasil, que substitui o Mais Médicos, com o objetivo 


de levar assistência para o interior do país. 
Medidas que caducaram sem virar lei: 


- MP 873, de 1º de março: proibiu desconto de 


contribuição sindical por meio de contracheque. 


- MP 874, de 12 de março: abriu crédito extraordinário 


em favor do Ministério da Cidadania. 


- MP 875, de 12 de março: instituiu o Auxílio 
Emergencial Pecuniário para Famílias Beneficiárias do 


Programa Bolsa Família. 


- MP 876, de 13 de março: Regras sobre o Registro 


Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 


- MP 877, de 25 de março: dispensa de retenção de 
tributos federais na aquisição de passagens aéreas pelos 


órgãos ou pelas entidades da administração federal. 


- MP 878, de 27 de março: autorizou a prorrogação de 
contratos por tempo determinado no âmbito do 


Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 


- MP 880, de 30 de abril: abriu crédito extraordinário, 


em favor do Ministério da Defesa. 


- MP 882, de 3 de maio: alterou a estrutura de órgãos do 


setor de transporte. 


- MP 883, de 22 de maio: revoga MP que autorizava a 
criação da empresa pública NAV Brasil Serviços de 


Navegação Aérea S.A. 


- MP 891, de 5 de agosto: determinou o pagamento em 
agosto de metade do abono anual a aposentados e 
demais segurados da Previdência Social que recebem 


auxílios ao longo do ano. 


- MP 892, de 5 de agosto: desobrigou as empresas de 
capital aberto a publicarem seus balanços em jornais. 


Barrada na comissão parlamentar mista. 
Medida rejeitada pelo Congresso 


- MP 879, de 24 de abril: ampliou período de 
reconhecimento de custos e o prazo para que as 


distribuidoras de energia elétrica que atendiam os 


sistemas isolados sejam reembolsadas das despesas por 


elas incorridas com aquisição de combustível. 


Ainda no período de vigência. Parte tramita no 
Congresso e algumas tiveram eficácia suspensa pelo 
STF: 


- MP 893, de 19 de agosto: transferiu o Coaf (Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras) do Ministério da 
Economia para o Banco Central. Lei já aprovada pelo 


Congresso. 


- MP 894, de 4 de setembro: institui pensão vitalícia a 


crianças com microcefalia em decorrência do zika vírus. 


- MP 895, de 6 de setembro: regras sobre meia-entrada 
para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e 


jovens em determinadas circunstâncias. 


- MP 896, de 6 de setembro: desobrigou publicação de 
editais em jornais de grande circulação por parte de 


órgãos da administração pública. Suspensa pelo STF. 


- MP 897, de 1º de outubro: Institui o Fundo de Aval 


Fraterno, entre outras medidas. 


- MP 898, de 15 de outubro: autorizou o pagamento de 


13º aos beneficiários do Bolsa Família. 


- MP 899, de 16 de outubro: regulamenta a cobrança da 


dívida ativa. 


- MP 900, de 17 de outubro: autoriza ministério a 


contratar banco para gerir fundo de multas ambientais. 


- MP 901, de 18 de outubro: transfere ao domínio dos 
Estados de Roraima e do Amapá terras pertencentes à 


União. 


- MP 902, de 5 de novembro: autoriza o Poder Executivo 
a transformar a autarquia Casa da Moeda em empresa 


pública. 


- MP 903, de 6 de novembro: autoriza a prorrogação de 
contratos por tempo determinado do Ministério da 


Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 


- MP 904, de 11 de novembro: extinguiu o seguro 
obrigatório de veículos DPVAT. Medida foi suspensa pelo 
STF. 


- MP 905, de 11 de novembro: trouxe mudanças 
trabalhistas, como a possibilidade de trabalho aos 
domingos para todas as categorias e o fim da multa de 
10% sobre o saldo do FGTS paga ao governo em 
demissões sem justa causa. Instituiu o Contrato de 
Trabalho Verde e Amarelo, que dá incentivos para 


empresas contratarem jovens. 


- MP 906, de 17 de novembro: altera a Política Nacional 
de Mobilidade Urbana. 


- MP 907, de 26 de novembro: reformula Embratur e 


cobra mais IR nas remessas ao exterior 


- MP 908, de 28 de novembro: instituiu o auxílio 
emergencial para pescadores por conta das manchas de 


óleo no Nordeste 


- MP 909, de 9 de dezembro: extingue fundo formado 


por reservas monetárias 


- MP 910, de 10 de dezembro: muda regras de 


regularização fundiária 


- MP 911, de 10 de dezembro: abre crédito 


extraordinário em favor do Ministério da Cidadania 


- MP 912, de 19 de dezembro: abre crédito 


extraordinário, em favor do Ministério da Defesa 


- MP 913, de 20 de dezembro: autoriza a prorrogação de 
contratos por tempo determinado no âmbito do 


Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 


- MP 914, de 24 de dezembro: dispõe sobre o processo 


de escolha dos dirigentes das universidades federais. 


- MP 915, de 27 de dezembro: regras para alienação dos 
imóveis da União. 
- MP 916, de 31 de dezembro: instituiu o novo valor do 


salário-mínimo. 


- MP 917, de 31 de dezembro: altera a Lei Brasileira de 


Inclusão da Pessoa com Deficiência. 


Fonte: R7 
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Evidentemente, 


não é uma tarefa fácil. 


Conservadoris d CULTURAL 


Cinema abre caminho para 
o resgate dos valores que 
foram extirpados do meio 


artístico pela esquerda 


Apesar dos socialistas 


terem aparelhado a 
educação e a cultura 
brasileira ao longo dos 
últimos 30 anos, algumas 
Iniciativas comprovam 
que é possível fazer arte 
destituída do 


ideológico revolucionário. 


cunho 


“Parece 


ladainha, mas nunca é demais mencionar que a 


ocupação ideológica no meio artístico ainda será, por 


muito tempo, um dificultador”, revela o produtor 


cinematográfico Mauro Ventura. 


Os entraves são variados, e o cineasta explica que, 


mesmo em meio aos conservadores, ele encontra 


situações problemáticas. “Não me furto a dizer que, 
digamos, não só a esquerda causa dificuldades”, 
reconhece. Para muitos conservadores, captar recursos 
do governo virou um tabu e a prática tornou-se 
praticamente um crime, ainda que feita honestamente, 


dentro da lei e da moralidade. 


Ventura explica que há ainda algumas poucas pessoas 
do próprio meio conservador que também se tornam 
problemáticas ao não compreenderem o estado de 
coisas em que vivemos. Logo, passam a abordar o tema 
por meio de clichês liberais desconectados da 
circunstância. “Se, de um lado, exigem um casticismo 
excêntrico em relação à captação de recursos, passando 
a constranger qualquer tentativa de se utilizar dos 
meios públicos para o financiamento num 
empreendimento artístico, por outro, fazem críticas 
desproporcionais e deslocadas sobre as poucas e frágeis 
iniciativas que desbravam o mercado”, afirma o 


cineasta. 


Ventura explica que, na inexistência de um mercado 
estabilizado, o fluxo financeiro é quimérico e confirma 


que a questão de financiamento ainda é um problema no 


país, o que desacelera o processo de desideologização 
nacional. “Carecemos de meios para produzir obras 
grandiosas, capazes de conquistar corações e mentes, de 
arrebatar o espírito das massas e alforriar o imaginário 
do brasileiro dos enredos ideológicos, dos personagens 
pusilânimes e das narrativas rasas que estão disponíveis 


na nossa literatura e filmografia”, diz. 


Em relação às obras mais singelas e de menor expressão 
de produção, com amplo escopo simbólico e poético, ele 
explica que até existe viabilidade. Contudo, é preciso 
atentar para a importância das grandes produções que 
têm um papel próprio e uma possibilidade ímpar de 
impactar as massas, sobretudo quando se trata de 
cinema, considerado um dos meios de comunicação 
mais eficazes na retenção de conteúdo na mente do 
público, alcançando um índice de cerca de 80%. “Não 
podemos menosprezar o potencial da contribuição de 
obras dessa magnitude na libertação das multidões 
dessa clausura imaginativa que aflige nosso tempo”, 


ressalta. 


Financiamento ainda é obstáculo às produções 


artísticas 


Apesar das novas facilidades de divulgação oferecidas 
pela internet e pelas arrecadações financeiras online, 
conhecidas como  “vaquinhas virtuais” ou 
“crowdfundings”, o documentário em que o cineasta está 
trabalhando há meses arrecadou menos de 5% do 
necessário para a sua produção, conforme consta no site 
oficial da produtora de Mauro Ventura, a IVIN Filmes. 
Este cenário revela que falta também sedimentar no 
coração do brasileiro a cultura do apoio financeiro às 
produções artísticas. “Esforços de inserção neste 
mercado parece-me uma batalha perdida”, lamenta 


Ventura. 


O produtor explica que o crowdfunding não é uma 
solução definitiva e pode ter, basicamente, duas funções 
nessa atual conjuntura: a de paliativo ou a de um 
elemento integrado a um mix de soluções para a 
captação de recursos. “Estamos mudando o formato do 
nosso crowdfunding, porque a IVIN - e qualquer 
produtora de cinema ou de conteúdo - necessita ganhar 


sustentabilidade na sua operação”, explica. 


Ventura revela que o formato de pagamentos 


recorrentes é uma aposta. Acredito que, mesmo que o 


volume de captação num primeiro momento seja menor, 
a continuidade dessas contribuições pode vir a ser um 
fator decisivo para a composição de um ecossistema 
financeiro que nos resguarde dos altos e baixos do 
mercado cultural”. Outro motivo para esta mudança é 
que ele e sua equipe sabem que o público carece de um 
volume maior de informação a respeito dos temas 
tratados nos filmes. “Estamos encarando o desafio de 
produzir conteúdo pertinente a esta demanda e oferecê- 


lo sob a forma de recompensas aos colaboradores”. 


Mas apesar do escasso apoio por parte da iniciativa 
privada, tanto de pessoas físicas quanto jurídicas, Mauro 
tem tirado leite de pedra, abrindo caminho para uma 
nova geração de cineastas no Brasil: a geração 
conservadora. Sua experiência tem crescido, levando-o a 
consolidar uma carreira no mercado do cinema 
nacional. Em junho de 2018, Mauro Ventura lançou o 
seu primeiro filme: “Bonifácio: o fundador do Brasil”. 
Em abril de 2019, foi a vez de lançar a obra-prima em 
forma de filme intitulada por “Milagre” e, agora em 
2020, continua pavimentando uma nova estrada para o 


cinema no país. “É preciso fazer florescer um novo 


mercado e é o que estamos conseguindo fazer pouco a 
pouco. A demanda existe, no entanto falta ainda uma 
profusão de produções. Um volume maciço de 
iniciativas é importante. A qualidade virá com a 
abundância, variedade, experimentação e trabalho 


contínuo”, projeta, esperançoso. 


Outro obstáculo que é inegável, posto que a esquerda 
tomou posse de meios de produção, exibição e, 
principalmente, da mente daqueles que produzem arte 
no país, é o capital humano. Os raros profissionais que 
escaparam da lavagem cerebral promovida pela 
esquerda ainda encontram muitas dificuldades. Ventura 
explica que, em relação à formação de equipe alinhada 
com valores conservadores, já está deixando de se 
surpreender com a quantidade de profissionais de 
primeira linha que ele e sua equipe descobrem 
trabalhando em ilhas de “progressismo” intelectual e 
artístico. “Cada vez mais as produções conservadoras 
estão aglutinando um maior número de técnicos e 
artistas com valores e anseios alinhados. Eles só 


precisam ser resgatados”, revela. 


O 
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Cineasta é herdeira da 
Andrade Gutierrez, 


empreiteira envolvida em 


escândalos de corrupção 


na Lava Jato, e tem 


ligações familiares com o 


A verdadeira 
identidade de 
Petra Costa 


PT e terroristas do 


esquerda 





por Bruno Rodrigues 


A cineasta Petra Costa 
ganhou as manchetes ao 


ser indicada ao Oscar por 





um documentário sobre o 
impeachment da ex-presidente Dilma, obra cuja 
produção mentirosa distorce os fatos e ignora os 
verdadeiros motivos que levaram o país a sair às ruas 
pela queda da petista. Como já se esperava diante da 
qualidade do documentário, Petra não levou o principal 
prêmio da indústria cinematográfica para casa. 


Entretanto, é importante esclarecer quem é Petra Costa. 


Petra Costa tem 36 anos e é natural de Belo Horizonte 
(MG). Filha do político Manoel Costa e da jornalista e 
socióloga Marília Andrade, é neta de Gabriel Donato de 
Andrade, um dos fundadores da construtora Andrade 
Gutierrez. Sim, a mesma construtora envolvida até o 
pescoço em escândalos de corrupção investigados pela 
operação Lava Jato. A empreiteira fechou acordo de 
leniência com a força-tarefa da Lava Jato, no qual se 
compromete a restituir mais de R$ 1,4 bilhão aos cofres 


públicos. 


O valor a ser ressarcido foi calculado com base em 54 
contratos fraudulentos. Executivos da empreiteira 
admitiram terem participado de esquemas de 
pagamento de propina em obras da Copa do Mundo, da 
Petrobras, da usina nuclear de Angra 3, na usina de Belo 
Monte e na Ferrovia Norte-Sul. Como se vê, a ligação de 


Petra Costa com o PT é umbilical. 


Entretanto, os laços da família da cineasta com a 
esquerda vêm de muito antes do nascimento de Petra. 
Os pais da cineasta foram militantes de esquerda na 
década de 70 e ligados ao PCdoB. A ligação era tamanha 


que o casal batizou a filha Petra em homenagem ao 


guerrilheiro Pedro Pomar. Ele foi membro do Partido 
Comunista do Brasil desde a década de 30 e um dos 
fundadores do PCdoB, além de um dos dirigentes do 


grupo terrorista Aliança Nacional Libertadora (ANL). 


O neto de Pedro Pomar é o historiador Valter Pomar, que 
ocupou a Secretaria de Relações Internacionais do PT de 
2005 a 2009. Desde então, Valter exerce o cargo de 
Secretário Executivo da organização criminosa Foro de 
São Paulo. Entre as funções do dirigente estão a 
interlocução política do PT com as ditaduras da América 


Latina, especialmente Venezuela e Cuba. 
As mentiras do documentário 


Isso explica, por exemplo, as dezenas de mentiras 
contadas no documentário. Petra Costa admite que 
adulterou fotos e excluiu armas para mostrar que os 
grupos terroristas de esquerda nos anos 1970 eram 
pacíficos. E não é só isso. Ela ignora fatos, dados e 
evidências para vender ao mundo a narrativa de que o 


PT fora perseguido pela “elite” brasileira. 


Com uma aparente “amnésia”, ela esquece os 
escândalos de corrupção comprovadamente 
protagonizados por dirigentes do partido, incluindo o 
próprio ex-presidente Lula. Petra diz que a única 
acusação contra o petista era ter recebido um tríplex de 
uma empreiteira. Mas silencia sobre a condenação em 
dois processos por corrupção e lavagem de dinheiro, e 


omite o fato de Lula ser réu em seis outras ações penais. 


A cineasta ainda minimiza e esconde as manifestações 
país afora a favor do impeachment de Dilma, exibindo 
poucas e fechadas imagens do povo nas ruas. Além das 
mentiras contadas no documentário, ela também ataca 
o ex-juiz federal e atual ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Sergio Moro, ao afirmar que Moro fora treinado 


(2) pelos Estados Unidos. 


Portanto, ao adotar a narrativa da esquerda de “golpe” 
contra a ex-presidente Dilma, Petra ofende os milhões 
de brasileiros que foram às ruas e exigiram a saída da 
turma que se apossou do Planalto e espoliou o país. E 
mais: vende ao exterior uma ficção, desafiando a 


inteligência daqueles que viveram de perto os tempos 


nefastos dos governos petistas, quando escândalos de 


corrupção pipocavam quase que diariamente. 
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"INCRIVEL" 


"IMPRESSIONANTE" 


"BONG EM SEU MELHOR MOMENTO” 


THE NEW YORK TIMES 





Parasita (s) 
Carlos Maltz 





$ CULTURAL 


Talvez o melhor da arte, quando ela realmente faz jus a esse 
nome, seja quando a obra foge ao controle do seu criador e fala 
muito mais e além do que talvez ele mesmo quisesse dizer. 
Talvez o “Parasita”, do diretor sul-coreano Bong Joon Ho, que é 


o grande vencedor do Oscar 2020, caiba nessa categoria. 


É claro que muita gente já está dizendo que o 
filme é uma crítica ao capitalismo e à 
“injustiça social” da Coréia do Sul e blá-blá- 
blá, e talvez até seja mesmo. Talvez. Mas ele 
também é bem mais do que isso e, 
provavelmente, esse foi o motivo principal 


da academia ter premiado pela primeira vez 


com a medalha de ouro, um filme legendado 
nos EUA. E numa corrida que tinha gente 


como Tarantino e Scorsese concorrendo. 


Quando assisti ao filme, no final de 2019, 
não tinha a menor ideia do que se tratava. 
Nem das ideias político-sociais do diretor ou 
o que seja. Fui de cara amarrada, achando 
que ia assistir a mais um thriller banal cheio 
de efeitos especiais. Só fui por que minha 


filha insistiu muito. 


Que aula de cinema, que banho de bola! 
Fazia muito tempo que não sentia o prazer e 
a angústia assistindo a um filme, como o que 
os coreanos me causaram. Uma mistura 
estranha de cinema puro, como havia 
antigamente e há muito tempo eu não 
experimentava, e algo muito surpreendente 
ao mesmo tempo. Estranho, obscuro e difícil 
de enquadrar, como a boa arte sempre foi e 


deve ser. 


Numa época em que tudo vira panfleto e o 
pensamento da maioria das pessoas está 
escravizado a um punhado de ideias políticas 
do século passado, “Parasita” me fez lembrar 
gigantes da arte de contar uma história, 
como Hitchcock e Dostoievski. A narrativa 
domina. Seja qual for a ideologia política do 
diretor, e ele tem todo direito de ter alguma, 
ela fica totalmente subjugada ao enredo 
maluco do filme e à humanidade grotesca 
dos personagens. As reviravoltas impossíveis 
do destino e mediocridade sórdida e hilária 
apresentada com domínio pelos ótimos 
atores estão muito acima de qualquer boa 
intenção politicamente correta que o diretor 
pudesse ter com a obra. Ricos e pobres são 
apenas seres humanos desesperados e vazios 
diante dos demônios de suas ambições e 
vaidades, lutando para manter a cabeça fora 
d'água. Como costumam ser as pessoas na 
vida real. Em nenhum momento o diretor 
justifica as ações de seus personagens pela 


realidade social que o filme retrata. Ela 


apenas está lá. E eles, os personagens, 
também. Quem quiser encontrar algum 
moralismo marxista na obra fique à vontade. 


Eu mesmo não vi 


Hollywood foi sábia premiando o filme do 
diretor coreano. Ele aponta para a vitalidade 
e a continuidade da indústria 
cinematográfica. Há contemporaneidade e 
drama de primeira nas veias do “Parasita”. 


Tarantino e Inarritu dizem: presente! 


Uma obra de arte é uma obra de arte e um 
panfleto é um panfleto. E uma coisa não 
pode ser a outra. Um panfleto é uma peça de 
propaganda. Produzido intencionalmente 
para alcançar algum objetivo egóico do 
autor. Pode até ser feito com alguma 
qualidade técnica. Mas isso não é arte. Na 
melhor das hipóteses, é bom artesanato. Na 
pior, é lixo mesmo. A arte de verdade e os 
artistas de verdade são escravos da obra. E só 
se curvam a ela. Por isso, não são pessoas 


muito confiáveis, e costumam ser os 


primeiros a serem fuzilados pelas revoluções 
que querem corrigir os “erros” do mundo. Se 
o cara for artista de verdade, fica até difícil 
dizer o que ele pretendia com a obra. As 
vezes nem ele mesmo sabe. Às vezes, começa 
a fazer a obra com alguma intenção egóica, 
mas a coisa foge totalmente do seu controle 
ao longo do processo. Artistas de verdade 
mudam de ideia. São capazes de mudar de 


lado. De um dia pro outro. 


A arte quando é arte mesmo, é 
humanamente superior às bobagens 
ideológicas do seu autor. Alguém aí sabe em 
quem é que o Leonardo da Vinci votava? E 
isso é o melhor da arte. Quando é arte 
mesmo. E o que justifica a sua existência e a 
sua sobrevivência no tempo. Uma pessoa 
pode ter uma iluminação estética visitando 
um museu de arte sacra do século XIII sem 
ser necessariamente cristã. E mesmo nesse 
caso, visitando o museu de arte, veremos um 


monte de bobagens panfletárias cristãs da 


época que não nos dirão absolutamente 
nada, misturadas a obra prima do mestre, 
que é capaz de nos arrebatar e levar às 
lágrimas, mesmo que não compartilhemos 


de sua fé na ressurreição de Jesus. 


Artistas de verdade são raros. E estão cada 
vez mais raros. E mesmo alguém que já foi 
genial em um período da sua vida pode se 
tornar um panfletário medíocre se baixar a 
cabeça e se tornar um escravo das modas 
intelectuais de seu tempo. Artista mesmo 
não se dobra ao mundo. Pode até se vender. 
Mas seu coração é livre e doido como uma 
árvore. E vai pagar um preço pela sua 
liberdade. Se não for, é mais honesto virar 
publicitário da ideologia que estiver em voga 


e mendigar as esmolas do estado. 


Hip, hip, hurra, Bong Joong Ho e sua turma. 
Que sigam fiéis apenas aos deuses da sétima 
arte. E que seus corações de artistas sigam 
selvagens, retratando a humanidade com 


amor e sem piedade como fizeram no 


“Parasita”. E que nunca se dobrem às ideias 
medíocres e bem intencionadas de seus 
contemporâneos que pretendem mudar o 


mundo. 
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(5) COMPORTAMENTO 


Não é de hoje que os cristãos 
protestantes de linha marxista 
revolucionária (autointitulados 
“cristãos progressistas”) existem e 
exercem influência nas igrejas e 
nos fiéis. No entanto, pelo menos 
nos últimos 15 anos, eles foram 
gradualmente abandonando a 
discrição e passaram a mostrar a 
que vieram. O ápice foi o processo 


de impeachment da ex (graças a 


Deus) presidente Dilma, momento 
em que muitos dos que hoje 
lideram o que podemos chamar de 
esquerda evangélica assumiram 
publicamente seus 
posicionamentos “contra o golpe” 


etc. 


Nem mesmo aquela postura de “olha, eu concordo com algumas 
coisas, mas não sou socialista”. Não: eles vestiram a camisa, 
colocaram o boné do MST e saíram às ruas para gritar todas as 
palavras de ordem que o mestre mandasse. Adotaram 
apaixonadamente um projeto de poder que inclui, como prioridade, 


a eliminação física deles mesmos. 


Hoje começamos a ver alguns desses progressistas evangélicos 
mostrando suas garras. Antes mesmo do PT anunciar que daria, 
digamos, uma atenção especial aos evangélicos, o Burke Instituto 
Conservador já disponibilizada o curso “Cristianismo e Revolução: 
o Mito do Cristo Revolucionário”, gravado por mim, onde, após uma 





explanação teórica sobre o pensamento revolucionário, analisamos 
e dissecamos a atuação de uma ONG chamada “Usina de Valores”, 
da qual participam muitos dos atuais militantes do chamado 
“cristianismo progressista”, e que tem no Ronilso uma de suas 


figuras mais atuantes. 


Graças ao Bom Deus, porém, nos beneficiamos de um efeito 
colateral da dominação esquerdista no Brasil: a intelectualidade de 
esquerda há muito se perdeu e não há o mínimo sinal de sua 
recuperação. Dinheiro eles têm, mas felizmente ele não compra 
neurônios. Prova disso é essa reportagem risível do Ronilso Pacheco 
publicada pelo InteceptBR, para a qual ofereceremos uma breve 
resposta. Não vou comentar toda a matéria, mas tentarei falar sobre 


alguns pontos ali abordados. 


1. Todos os calvinistas são reacionários... mas alguns 


calvinistas são bem legais, viu?! 


Em primeiro lugar, todo o texto é permeado de um tom de 
escândalo pelo fato de que, basicamente, há cristãos calvinistas em 
postos importantes do governo. O próprio autor reconhece que não 


são postos de primeiro escalão, mas mesmo assim é patente a 


revolta causada pela presença “de um grupo evangélico tão 
reacionário quanto discreto” no governo: “os calvinistas”. Bom, ao 
leitor distraído isso não passaria da boa e velha histeria esquerdista, 
não fosse por um detalhe curioso: Ronilsinho faz parte do grupo 
“Frente de Evangélicos pelo Estado de Direito”, que é comandado 


pelo senhor Ariovaldo Ramos, um... calvinista! 


A gente sabe que coerência não é o forte de vocês, mas pelo amor 
de Deus, Ronilso, tem que ser mais profissional! Assim fica fácil 
demonstrar o amadorismo e a incapacidade que a sua turma tem de 
oferecer uma oposição séria ao governo. É pra isso que o Verdevaldo 
deixa você escrever no blog dele?! 


2. Calvinistas malvadões que acreditam na superioridade do 


Cristianismo! 


Como se não bastasse um presidente cristão chamar cristão para 
atuar no governo, ele ainda tem a audácia de chamar um grupo de 
cristãos que acreditam - pasmem - que a religião deles é melhor 
que as outras! Não é o fim da picada? 


É tanto erro que fica difícil comentar. Mas vamos por partes. 
Primeiro, o autor dá como diferencial do tal grupo calvinista “a 
ideia de superioridade cultural e moral do cristianismo e prega 
como missão influenciar a cultura”. Eu sou protestante, mas eu 
tenho massa encefálica o suficiente para saber que o cristianismo 
não surgiu com a Reforma. Todas as ações de evangelização desde o 
início da Igreja só foram possíveis porque os cristãos acreditavam (e 
acreditam) na superioridade moral, cultural e espiritual do 
cristianismo! Antes disso, em termos puramente lógicos, o único 
motivo para uma pessoa aderir a uma determinada religião é por 


acreditar que ela é superior às outras. 


Ademais, qual outra religião influenciou tanto o mundo quanto o 
Cristianismo? Qual outra religião fez (e ainda faz) tanto pelos 
pobres, pelos miseráveis, pelo órfão e pela viúva? Quem criou os 
próprios orfanatos, os hospitais, até as universidades que hoje, 
infelizmente, formam Ronilsos Pachecos? Bom, não preciso me 


alongar mais nesse ponto. 
3. Calvinistas discretos. 


Nessa eu tenho que concordar. E infelizmente é uma crítica que eu 
sempre fiz aos cristãos reformados: eles namoram perigosamente 
os liberais. Não em questão de valores, todos os nomes citados na 
matéria são conservadores “nos costumes” (não gosto desse termo), 
eu conheço alguns até pessoalmente, porém a visão que muitos 
deles têm sobre estratégia política é, no mínimo, ingênuo. Eles 


acreditam mesmo que há possibilidade de convivência pacífica com 


os socialistas, principalmente numa embalagem cheirosa de social- 


democratas. 


Ainda não entenderam que o Brasil foi tomado por um grupo de 
pessoas que odeia cristãos do mesmíssimo modo como qualquer 
regime comunista odeia e deseja seu extermínio. E não é porque 
eles perderam uma eleição que eles desistiram de tomar o poder, ou 
de nos odiar. Churchil ainda tem razão: “Você não negocia com um 
tigre quando ele está com sua cabeça na boca dele!”. Olavo 
também, quando nos lembra que qualquer sinal de simpatia para 


com essa gente só faz crescer o ódio que eles têm por você. 


É triste dizer, mas ainda há muito de “prudência e sofisticação” 
(citando o impagável vídeo dos Brasileirinhos). Confesso que me 
afastei de todas as redes sociais, salvo o Twitter, portanto pode ser 
que algo tenha mudado, mas, até onde eu acompanhava, esse era o 
erro mortal de muitas lideranças reformadas. Espero que algo tenha 
mudado. 


Outra coisa, se for verdade que “um dos livros de maior repercussão 
endossado por esse núcleo calvinista é A máfia dos mendigos: 
como a caridade aumenta a miséria” do pastor e teólogo-youtuber 
Yago Martins”, eu digo: onde é que vocês estão com a cabeça?! Yago 


é um dos maiores desserviços que já surgiram nos últimos anos. 
4. Calvinistas que protegem cristãos perseguidos. 
Leia o seguinte trecho, retirado da reportagem. 


“Em agosto de 2019, Queiroz foi um dos articuladores do encontro 
com Mike Pompeo, secretário de estado dos Estados Unidos, para a 
estruturação de uma Aliança Internacional para a Liberdade 
Religiosa. O projeto teria tudo para ser interessante, mas mostra 
uma perspectiva que pode ser preocupante para as políticas 
públicas referentes à intolerância religiosa no Brasil: Sérgio e 
Damares estão comprometidos com uma agenda que considera os 


cristãos o grupo religioso mais perseguido no mundo. 


Embora esta seja uma verdade em números, ela é usada de maneira 
capciosa porque reúne dados de perseguição a cristãos em parte da 
Ásia e do Oriente Médio. Mas a realidade é outra no Ocidente, em 
geral, e no Brasil, em particular, onde as religiões de matriz africana 
e tradições indígenas seguem sendo as mais perseguidas e 
atacadas.” 


Veja a falta de vergonha na cara! Um cristão brasileiro participar de 
uma projeto que protege cristãos perseguidos “no mundo” é 
criticado porque no Brasil a “a realidade é outra”. Uma falácia boba. 
O fato de que cristãos são perseguidos em todo o mundo não 
importa. O importante é criticar qualquer coisa por qualquer 


motivo, ainda deixando implícito que uma “Aliança Internacional 
para a Liberdade Religiosa” não tem validade se ela tem como foco 
cristãos que são punidos com a morte caso manifestem sua fé, e 
tenta colocar isso em pé de igualdade com a “perseguição” que 
“sofrem” as religiões de matriz africana e tradições indígenas num 
país com plena liberdade religiosa como o Brasil. Como uma 
pessoa dessa tem coragem de se identificar como cristão? 


E percebam: esses são os mesmos que, junto com o seu Caio Fábio, 
acham-se os grandes restauradores do cristianismo primitivo, das 
origens da igreja de Atos etc. E como eles vão restaurar o 
cristianismo primitivo? Dando respostas como a que ele deu no 


programa de rádio Pânico, da Jovem Pan: 


“Alba (imitando o Padre Quevedo): eu queria fazer uma pergunta 
para o senhor como o senhor a 'perseguición' ao cristianismo, 
principalmente nos meios culturais de hoje, como o senhor observa 


esses ataques? 


Caio: eu acho que o cristianismo apanhou até pouco. Deveria 


apanhar muito mais.” 
Depois os católicos batem na gente, vocês não sabem o porquê. 


5. Foro de São Paulo = Fórum Mackenzie de Liberdade 
Econômica 


Pra fechar, temos essa pérola aqui: 


“No início de novembro, a Mackenzie realizou a terceira edição do 
Fórum Mackenzie de Liberdade Econômica. Curioso que, enquanto 
o Foro de São Paulo segue como uma espécie de espantalho para a 
direita no Brasil, o Fórum de Liberdade Econômica da Mackenzie 


age silenciosamente e quase sem chamar atenção.” 


Aqui não há burrice. Burrice tem limite (não parece, mas tem). 
Comparar uma organização política que envolve todo um 
continente, com força para eleger vários presidentes em diversos 
países, com ramificações no crime organizado, no tráfico de drogas 
e armas e até com o terrorismo islâmico com uma reunião de 
debates sobre economia não é burrice: é mentira mesmo. Pura e 


Simples. 


Burro é quem lê isso e pensa: kkk, Rorrô lacrou agora, chora olavete! 
A burrice de um esquerdista só acaba quando ele precisa que a 
burrice de outro esquerdista o faça acreditar no que ele diz. 


ae ke ke 


A premissa fundamental dos revolucionários de soja é a frase 
certeira de Millôr Fernandes, citada no início desse artigo, que é 


confirmada por toda a história do movimento revolucionário de 
forma bem menos cômica: quando um revolucionário dá um tiro na 
cabeça de quem ele chama de reacionário, é amor; mas se esse 
reacionário ganha uma eleição, se solidariza com cristãos 
perseguidos e chama outros cristãos para trabalhar com ele, a 
democracia corre perigo e temos que dar um jeito de acabar com 
esse golpe! 


Além disso, Ronilso Pacheco comete o erro comum (apesar de 
idiota) de julgar as ações dos seus inimigos com base no (pouco) 
que ele conhece sobre o seu próprio grupo. Ele faz parte de um 
projeto de poder que, por anos, se infiltrou, silenciosa e 
discretamente, em todas as áreas da nossa sociedade, corrompendo 
todos os valores que fundamentam o nosso modo de vida. Por isso, 
quando ele vê - de novo - um presidente cristão convidando 


cristãos para ocupar cargos no governo, o gatilho ativa na hora! 


O lema de acusar os outros do que você mesmo faz continua firme e 
forte. Quem dera a direita estivesse organizada no nível que 


imaginam nossos inimigos. 


Repito aqui o que eu digo no meu curso: o que esqueceram de 
contar pro Ronilso, assim como não contam pro Ariovaldo, pro 
Henrique Vieira, e pra todos os que acham legal brincar de Jesus 
revolucionário é o seguinte: quando vocês terminarem de ajudá-los 


a tomar o poder, vocês serão os primeiros a ir pro paredão. 


Igor Moreira Celestino - Burke Instituto Conservador 
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Sororidade: Damares e Letícia 


Letícia Dornelles 








GK BRASIL 


Presidente da Fundação Casa de Rui Barbosa, Letícia Dornelles 
aborda a empatia seletiva entre as mulheres. Nomes que 
ocupam cargos de destaque do governo, como a própria Letícia 
e a ministra Damares Alves, sofrem ataques gratuitos daquelas 
que, na teoria, deveriam aplaudir e comemorar a conquista das 


mulheres. 


Usa-se o termo "sororidade" para falar da 
empatia que uma mulher deve sentir pela 
outra. Deve. Não pode recusar a empatia. 
Senão, estará sendo uma traidora da causa 
feminista. A mulher tecnicamente superior 
deve estender a mão na direção da mulher 


que ainda não atingiu o mesmo patamar, o 


mesmo destaque, e tentar ajudá-la a subir 
mais um degrau, até estarem ambas no 
pódio. Quanto mais mulheres empoderadas, 
melhor. Professora titular, chefe de setor, 
diretora, executiva, presidente de empresa, 
dirigente de estatal, ministra, presidente do 


país. 


Uma mulher não deve sentir inveja do 
sucesso da outra. Uma mulher não deve 
destruir a imagem da outra. Uma mulher não 
deve zombar da aparência da outra. Uma 
mulher não deve duvidar da capacidade 
profissional da outra. Uma mulher não deve 
menosprezar a inteligência da outra. Uma 
mulher não deve calar a voz da outra. Uma 
mulher não deve humilhar a outra. Uma 
mulher não deve permitir que um homem 


menospreze uma outra mulher diante de si. 


Uma mulher deve apoiar outra mulher nas 
situações difíceis da vida. Uma mulher não 
deve virar as costas para outra mulher que 


sofra, seja ofendida, seja humilhada, seja 


desrespeitada, seja interrompida em sua fala, 
seja tratada como incapaz, seja ameaçada de 
surra e de morte, seja menosprezada, tenha 
sua capacidade profissional questionada, sua 
inteligência discutida, seu corpo avacalhado, 
sua imagem esculhambada, sua ingenuidade 
chamada de burrice, sua fé ridicularizada. 
Uma mulher deve proteger a outra. Ser 


solidária. 


"“Sororidade" vem de "soror". Irmã. Uma 
mulher deve tratar outra mulher como se 
fosse sangue do seu sangue, sua mãe, sua 
filha, sua melhor amiga. Mesmo que a outra 
seja uma estranha. Não importa: é mulher. 


Deve sentir empatia. Exercer a sororidade. 
A teoria é linda. Mas a prática é seletiva. 


Experimente ser mulher e ter um cargo de 


destaque no Governo. 


Fui ameaçada de morte por uma mulher, 


jornalista, da área de Cultura, teoricamente 


intelectual e bem relacionada. Amiga de 
servidores que trabalham comigo. Esta 
mulher, com o coração “cheio de sororidade”, 
escreveu na internet, para jornalistas e 
outras intelectuais tão “empáticas” quanto 
ela, sem constrangimento algum, que eu 


9 EE 


deveria “levar uma surra”, quem sabe damos 
uma surra nessa ‘jornalista de quinta”. 
Também escreveu que eu sou “burra” e 
“deveria morrer logo”. Em breve, certamente 
a veremos em alguma manifestação pedindo 


mais amor, por favor. 


Tudo porque tirei cargo de chefia de quem 
não comparecia regularmente ao trabalho, 
não produzia conteúdo suficiente e não dava 
satisfação. Numa reunião, cobrei o 
planejamento do trimestre. Ouvi como 
resposta do diretor: “devo, não nego, pago 
quando puder”. Dezessete servidores no 
setor, um diretor e cinco chefes. Num setor 
havia dois servidores e um era chefe de si 


mesmo. Salário de novembro de um deles: 


R$ 21.864,79, mais indenização política de 
R$ 109.391,36. No líquido, o cidadão levou 
R$ 129.349,00 para casa. Ninguém demitido. 
Apenas exonerados de chefia. Segue o baile. 
Da boa remuneração protegida pela lei e sem 


obrigação de bater ponto. 


Assim como eu, a ministra Damares Alves 
também já sentiu toda a “sororidade” e 
“empatia” dessas mulheres. Tão inteligentes. 
Tão superiores a nós. Tão sábias. Tão cheias 
de verdades. Tão iluminadas. Que 
ridicularizam a violência sofrida por 
Damares na infância. Que fazem piada com a 
visão que teve de Jesus. Que menosprezam 
sua fé tão maravilhosa. Que debocham de 


seu trabalho firme e corajoso. 


Essas mulheres cheias de “sororidade” 
também não pensaram na menina Laura, 
quando o pai dela levou a facada. Não se 


solidarizaram com Michelle. 


Eu, mãe de um menino de 9 anos, órfão de 
pai, que sustento sozinha, que é inteligente, 
criativo, e bem-humorado, que lê jornal, que 
percebe a crueldade da imprensa com a mãe 
dele, que chora quando vê um animal 
sofrendo, que pergunta como pode ajudar 
quando vê alguém dormindo na calçada, que 
quer dar a roupa do corpo quando encontra 
alguma criança abandonada na rua, só peço a 
Deus que me proteja dessa “sororidade”. 


Dessa gente ruim. 


Peço a Deus que meu filho cresça com a 
mente sadia, com fé no Criador e amor de 
verdade no coração. Que sinta empatia por 
homens e mulheres. Mas humanos. 
Honestos. Éticos. E não monstros trevosos, 
psicopatas, que falam de amor, mas chamam 
os amigos para dar surra e desejam a morte 


de uma mãe trabalhadora e honesta. 
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